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Letras da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, 
campus de Araraquara. Autor dos livros A reinvenção da cidade e 
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O livro em epígrafe consiste um ensaio dividido em cinco partes: 
“A caminho”, “Melancolia e mal-estar”, “Torvelinho da vida moder-
na”, “À procura do indivíduo perdido e solitário” e “O discurso do 
inconsciente”. Além de um belo epílogo intitulado “Por um bravo 
novo mundo”. A primeira parte trata de novos projetos pedagógicos 
no século XIX, desde a Europa até sua circulação mundial. Na segun-
da, encontramos interrogações sobre os projetos da Escola Nova no 
Brasil republicano. Já na terceira parte, os leitores se deparam com 
uma reflexão sobre o tempo moderno e as idealizações de modelos 
cognitivos para as massas. E, finalmente, na quarta e na quinta partes, 
o autor deteve-se sobre os processos de medidas e classificações 
corporais e mentais e de difusão da psicanálise, respectivamente, 
observando a construção da normalização dos sujeitos, bem como 
de seus desvios.

Brasil arcaico, Escola Nova poderia ser só mais uma leitura entre 
as inúmeras que temos à nossa disposição sobre o tema da Escola 
Nova, não fosse a capacidade de o autor construir uma representa-
ção sensível e arguta desse tema, além de apresentar uma visão de 
conjunto, conferindo-lhe outro sentido e contribuindo para o debate 
acadêmico e para os interessados em geral. É uma leitura cujo ritmo é 
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lento, detalhado e refletido, tal como o autor anuncia em seu prefácio 
(p. 16). Justamente pela polifonia de sua narrativa, que incorpora 
diversos discursos, sonhos e desejos do período, mas que ainda nos 
são caros. Monarcha escreve um “ensaio documentado” (p. 16) de 
uma história de sensibilidades, de formas de conferir sentido ao 
mundo, de sonhos postos em práticas, fundidos a instituições, cor-
pos e personalidades de várias gerações. Mas antes de tudo é uma 
história de um problema, o da Escola Nova. Não simplesmente um 
problema de pesquisa sobre o qual ele se debruçou, teceu, desman-
chou e refez outros pontos com destreza. Mas sim uma história que 
procurou compreender como esse problema foi construído, proposto 
e revisto ao longo da primeira metade do século XX, especialmente 
no decorrer das décadas de 1920-1930.

O autor traça inicialmente um panorama das transformações 
ocorridas no pensamento pedagógico ao longo do século XIX e no 
início do XX, que teriam uma forte relação com o desenvolvimento 
técnico e científico e com as transformações econômicas e sociais 
daquele tempo. A chamada Escola Nova “armou-se com o rigor 
epistemológico próprio da ciência analítica, ou seja, observação dos 
fatos, manejo do método experimental, quantificação e generalização 
da experiência” (p. 32). Essa hipótese é apresentada no primeiro 
capítulo da primeira parte do livro e se desdobra ao longo desse 
ensaio, sem que o autor se refira a ela o tempo todo, pois ele o faz 
na própria narrativa, carregada dos discursos de diferentes atores.

Assim, Monarcha busca compreender como se pôde constituir 
uma série de saberes sobre a infância, atravessados e atravessando os 
saberes pedagógicos desde fins do século XIX. Dessa forma, é fácil 
entender sua preferência por perseguir discursos dos precursores de 
uma pedagogia de massa, e pelos autores e atores que, ao firmarem 
uma “concepção de educação como atividade pessoal, espontânea 
e ativa, mas também, e sobretudo, como alento necessário para 
reerguer o mundo” (p. 46), acabaram por promover e participar de 
uma expansão planetária dos ideais, sonhos, desejos e sensibilidades 
próprios do movimento da Escola Nova.

Falamos de sonhos, desejos, sensibilidades, pois não é disso que 
se trata quando grupos humanos se mobilizam por alguma causa? 
Os exemplos descritos pelo autor indicam que grupos de intelec-
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tuais brasileiros se organizaram com base em uma sensibilidade 
que foi construída e retroalimentada pelo próprio movimento de 
sua constituição. E a formação de uma sensibilidade política atenta 
à infância e à formação das futuras gerações é um dos pontos que 
pretende ser explicado pelo livro. Se a educação das sensibilidades 
não é exatamente o foco desse estudo, ela toma parte importante em 
sua constituição. Ao procurar entender como foi possível a formação 
de inúmeros saberes científicos sobre a formação ética, psíquica e 
física da infância, o autor aponta para as possibilidades da educação 
de um tipo específico de sensibilidades para as crianças, nos idos 
das décadas de 1920 e 1930. Essa é a leitura que Monarcha faz das 
inúmeras reformas e propostas de reformas da educação que surgiram 
diante da “I Grande Guerra” e suas repercussões mundiais; reformas 
essas que compuseram importantes realizações na constituição da 
escola de massa.

É assim que somos introduzidos às propostas de intelectuais 
envolvidos num chamado “mercado planetário de ideias” (p. 57), 
quando da criação da Liga Internacional pela Educação Nova, que se 
apresentava como um movimento cumpridor do seu dever histórico 
na trama teleológica do progresso. Desse panorama internacional e 
geral, mesclado com observações de processos ocorridos no Brasil, 
que é apresentado nos quatro primeiros capítulos da primeira parte, 
somos conduzidos ao “Espírito novo no redemoinhar brasileiro”, 
capítulo cinco dessa seção. Nele o autor constrói a hipótese de que 
a geração de 1920, composta por produtores de bens simbólicos 
preocupados com uma revolução cultural, amparados numa clássica 
luta entre o antigo e o moderno, possuía uma dívida significativa 
com a geração de 1870. Essa hipótese reforça outros trabalhos que 
indicam essa mesma dívida intelectual, mas sua importância deve-se 
à indicação das tensões observadas pelos próprios escolanovistas no 
projeto de passagem de um imaginado Brasil arcaico e atrasado para 
um tão sonhado Brasil renovado e desenvolvido. Tensões explicitadas 
por reiteradas propostas de mudanças que reatualizavam os desejos 
da geração progressista e liberal do final do século XIX.

Na segunda parte, “Melancolia e mal-estar”, o historiador analisa 
o mal-estar das elites políticas e intelectuais diante das ruí nas his-
tóricas de uma “República desfigurada”, título do primeiro capítulo 
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dessa seção. As frustrações dos republicanos acabaram alimentando 
incertezas e um chamado “horror moral” desses grupos sociais diante 
da “população brasileira”, que ocupava uma vasta e confusa região 
denominada sertão. O autor (p. 92) define essa noção, baseado em 
relatos originais, como “terra de ninguém, habitada por homens e 
mulheres dotados de força rude, porém, inconscientes de si, confins 
subjugados pelo caos da natureza e afastados da ordem nacional”. 
O sertão aparece, nos discursos analisados, como signo de doença, 
um grande desejo de construir a nação por meio da educação, que 
regeneraria e curaria o corpo doente do país, que se disseminou no 
campo político e pedagógico. O sanitarismo, como processo de in-
tervenção médica no corpo social, passa a ser tomado pela pedagogia 
e por projetos pedagógicos brasileiros.

Essa seria uma das bases para formação de uma “ficção cientí-
fica”, que percebia a sociedade humana como um organismo vivo, 
constituindo-se uma ambiência capaz de desenvolver uma sensibi-
lidade intelectual e política que orientou novos projetos políticos 
e propostas pedagógicas. Para o autor (p. 112), “o clima mental 
dos anos 1920 pôs em movimento a mística de regeneração dos 
costumes do governo e do povo”, que seria um pressuposto geral 
das movimentações sociais e políticas dos anos de 1910-1920 e da 
chamada Era Getuliana. A consciência nacional, para diferentes 
grupos escolanovistas, “seria construída por esforço concentrado 
de cultura” (p. 119). E esses grupos acreditaram ser preciso tocar e 
verificar os corpos, “esclarecer a alma coletiva e formar o espírito 
nacional” (p. 121). Era o princípio de elaboração de uma formação 
discursiva totalizante, que procurava constituir um Estado forte. Essa 
incursão do autor nos discursos de diferentes intelectuais brasileiros 
é importante para revermos algumas construções historiográficas 
míticas do caráter totalitário do governo Vargas, pois suas reflexões 
indicam que a formação de um espírito nacional pautado numa ideia 
de um Estado forte, ainda que reforçando certo tipo de liberalismo, 
é anterior à consagrada era totalitária dos anos de 1930.

Ao apontar os grupos envolvidos nesses projetos, o autor lança 
mão da noção de intelligentsia sem, entretanto, explicitar seu enten-
dimento a respeito desse conceito. Na historiografia, é comum nos 
depararmos com o uso dessa noção funcionando mais como uma 
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simples adjetivação do que como conceituação, mas dificilmente 
encontramos uma definição mais precisa do termo, tampouco sua 
importância para os objetos em análise, o que contribuiria para o 
debate historiográfico – especialmente na obra em questão, uma 
vez que o autor se propôs, num desafio heurístico, a trilhar outros 
caminhos e indicar novas abordagens sobre o tema da Escola Nova. 
A despeito disso, o trabalho deixa uma forte contribuição para a 
historiografia, indicando um fértil caminho de problematização das 
propostas escolanovistas, entendidas como integrantes de uma ampla 
rede política e social – com variadas manifestações culturais – que 
teria integrado intelectuais diversos e estimulado a elaboração de 
diferentes projetos político-pedagógicos para a população brasileira, 
que se espalharam tanto nas relações escolares quanto nas dinâmicas 
urbanas, as mais diversas.

Um exemplo disso pode ser observado na argumentação que 
se segue na terceira parte, “Torvelinho da vida moderna”. Esse é o 
conjunto de capítulos que mais se aproxima da recente produção em 
história da educação preocupada com a educação das sensibilidades 
e dos sentidos. O autor (p. 128) traça um percurso dos modernistas, 
que criaram uma espécie de fé no futuro e supunham “ter a percepção 
da transitoriedade da duração das coisas e das ideias” em meio a 
uma propagada era da velocidade. A “superação do Brasil arcaico” 
teria se dado por meio da conjugação de “aspectos do organicismo 
medieval com a energia e racionalidade moderna”, o que, para o 
autor (p. 136), configurou-se como uma ideologia do conhecimento. 
A “confiança na educação para a criação de um ser humano dotado 
de um código de sentimentos e interesses à cultura de seu tempo” 
(p. 139), por meio da ciência e da técnica, assumiu função ideológica 
de modernização, com um caráter de formação de representações e 
sentimentos em comum.

A tríade ação, prática e experiência tornou-se importante para 
o desenvolvimento da educação dos sentidos, via lição de coisas. 
Assim, diversos autores passavam a ter a convicção de que os 
sentidos e as sensibilidades são educados e poderiam ser mais bem 
orientados por meio de projetos pedagógicos. Nada de novo no 
campo da educação se pensarmos na tradição das lições de coisas, 
mas essa postura tomou outra configuração no início do século 
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XX. A ânsia de unir escola, vida e trabalho levou à consagração do 
“modelo formativo destinado a imprimir nas massas um jeito de ser 
e viver feito de experimentação e realismo por estar envolvido com 
os afazeres do mundo” (p. 179). Apresentando essas originalidades, 
em virtude também do ritmo da cidade industrial – que criava “novos 
estados de consciência e de alma” (p. 180) –, Monarcha (p. 173) revê 
os feitos dos escolanovistas, defendendo a tese de que o “chamado 
‘movimento do Estado Novo’ não iniciou, mas fechou um ciclo de 
especulações e realizações aberto pela geração ilustrada de 1870”.

Nas duas últimas partes, “À procura do indivíduo perdido e 
solitário” e “O discurso do inconsciente”, é retomada uma série de 
saberes que mediram, diagnosticaram, examinaram, testaram, no-
mearam e classificaram os corpos e a psique de milhões de pessoas, 
adultos e crianças. Concomitante ao desejo de “aumentar a eficiência 
e o rendimento da ‘machina escholar’”, havia um esforço de fazer 
com que as pessoas fossem “transmutadas em documentos vivos para 
extração de dados caracteriológicos” (p. 218). As enquetes dissemi-
nadas naquele momento serviram de base para identificação de uma 
variedade de tipos mentais, como avançados, atrasados pedagógicos, 
retardados físicos médios, indisciplinados natos e débeis orgânicos 
para constituir as classes homogêneas.

O autor argumenta que os diferentes trabalhadores da pedago-
gia atuaram ativamente na sociedade por terem suas sensibilidades 
educadas pela grandeza da razão científica; tida como chave para o 
sucesso na criação de mecanismos efetivos para educação dos sen-
tidos e sensibilidades das crianças, já que poderia transformá-las em 
um eficiente tipo racial, mental e social de um tão sonhado Brasil. 
Esse seria o “sintoma da certeza que acometia os peritos-funcionários 
dispostos a transpor muros e operar nos meios sociais e reorganizá-
-los com critérios de ordem de grandeza” (p. 236), preparando os 
jovens para suas respectivas funções sociais e econômicas, uma vez 
que cada tipo mental constituiria um tipo de trabalhador.

Eis que entram em cena a psicanálise e as ciências psi, que 
circularam por diversos setores culturais, como planos editoriais de 
livros científicos, colunas de jornais e revistas, romances e programas 
de rádio, bem como blocos carnavalescos. A discussão dessa parte 
nos impulsiona a pensar novos problemas e projetos de pesquisa, 
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interessados na história da educação do gênero e da sexualidade 
na escola, como a educação sexual defendida por Porto-Carrero e 
Deodato de Moraes, tanto na I Conferência Nacional de Educação, 
de 1927, como em publicações e cursos realizados na Associação 
Brasileira de Educação (ABE), mas também em pesquisas interes-
sadas na educação da sexualidade na dinâmica cultural e social, que 
se desenvolveram a partir da década de 1920.

Além disso, a psicanálise foi utilizada como arma contra as 
afecções neuróticas e doenças mentais da criança, fracassos esco-
lares e possibilidades de desenvolvimento de condutas criminosas. 
Para o autor (p. 290), “esse imaginário cientista da vida e do corpo 
era produzido por influentes nomencladores às voltas com ensaios 
de individualização de condutas incriminadas”, incrustando “a 
subjetividade num férreo esquema teórico ao Leito de Procusto” 
(p. 270). Tudo isso é realizado com base na análise de uma vasta 
documentação sobre clínicas escolares, testes psicológicos e outros 
projetos que produziram um conhecimento científico sobre a cons-
ciência, a inteligência e as possibilidades de desenvolvimento das 
pessoas comuns.

Assim somos levados ao epílogo, “Por um bravo novo mun-
do”, e a rever a problemática do livro. Partindo de debates sobre 
 Huxley, o autor percorre as experiências pedagógicas de anarquis-
tas e comunistas, bem como as empreitadas dos desejos liberais. 
Somos convocados a realizar uma leitura do empreendimento da 
 Fordilândia na Amazônia brasileira, como a realização de uma utopia 
moderna, intimamente ligada aos desejos de Roberto Mange (apud 
 MONARCHA, 2009, p. 246), para quem “o operário formado é uma 
roda dentada que se adapta a qualquer sistema de engrenagens de 
formação idêntica”. Esses desejos de um mundo novo, anunciados 
por diversos saberes políticos, científicos e sociais, perpassaram e 
foram perpassados pela pedagogia.

O autor reafirma, enfim, a tese da importância da pressão da base 
material sobre a esfera da cultura, sem, entretanto, realizar uma análise 
mecanicista. Para ele, as ciências surgidas e fortalecidas nesse momen-
to constituíram-se como possibilidades concretizadas pela política e na 
política (p. 302). Donde a formulação das noções de educação para o 
trabalho, para a vida, para o desenvolvimento moral, para a cultura e 
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preparo da alma humana, tão disseminadas em diferentes, e por vezes 
antagônicas, tradições políticas. Donde a anexação pela pedagogia da 
“arte de explorar diferenças” (p. 303), legado ainda caro aos educa-
dores do século XXI. Em tempos da Política nacional de educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva e da Convenção sobre 
os direitos das pessoas com deficiência, esse livro possui um impor-
tante papel para reflexão da prática pedagógica contemporânea, uma 
vez que nos convida a compreender e observar problemas ainda por 
serem resolvidos. Pela relevância e atualidade do tema, pelo exemplo 
de tratamento metodológico da documentação e do problema, trata-
-se, pois, de importante publicação do campo da educação, da área 
da história da educação e, em especial, da história da educação das 
sensibilidades modernas, científicas e políticas.
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